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Terça-feira, 24 de junho de 2025

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A ATMO Participações S.A. ( “Companhia”, e, em conjunto com as controladas e coligadas “Grupo”), sociedade anônima de 
capital fechado, foi constituída em 17 de novembro de 2015, com sede no município de Belo Horizonte – MG. Tem como 
objeto social a participação, como quotista ou acionista, em outras sociedades que tenham como objetivo a compra e venda 
de energia elétrica; assessoria na migração para o mercado livre, na gestão de clientes que estão no mercado livre ou cativo 
e operações no mercado futuro e opções com commodities e derivativos. A Controladora e suas controladas compreendem 
o Grupo formado por empresas que desenvolvem atividades de compra e venda de energia elétrica; assessoria na migração 
para o mercado livre; comercialização de combustíveis em bolsa de mercadorias e futuros; a comercialização de contratos 
futuros e opções de commodities e derivativos; e a comercialização de combustíveis adquirido em operações financeiras.  
A seguir, apresentamos os percentuais de participação nas controladas diretas e indiretas:

Participação %
 31/12/2024  31/12/2023

Controladas diretas:
   AC Participações em Energia Ltda. 95% 95%
   CF Combustíveis Ltda. 75% 75%
Controladas indiretas:
   Atmo Comercializadora de Energia Ltda. 100% 100%
   Atmo Serviços em Energia Ltda. 100% 100%
   Atmo Energia Digital. 100%         -
A AC Participações em Energia Ltda., foi constituída em 08 de julho de 2021, com sede no município de Belo Horizonte – 
MG. Tem como objeto social a participação, como quotista ou acionista, em outras sociedades que tenham como objetivo a 
compra e venda de energia elétrica; assessoria na migração para o mercado livre, na gestão de clientes que estão no mercado 
livre ou cativo e operações no mercado futuro e opções com commodities e derivativos. Sintonizada com as oportunidades 
do mercado, a CF Combustíveis Ltda. tem como objetivos (i) a comercialização de etanol em bolsa de mercadorias e 
futuros, (ii) a comercialização de contratos futuros e opções de commodities e derivativos, (iii) a comercialização de etanol 
adquirido em operações financeiras e (iv) comercialização de ações. Sintonizada com as oportunidades do mercado, a ATMO 
Comercializadora de Energia Ltda. (“Sociedade”) atua na compra e venda de energia elétrica; assessoria na migração para 
o mercado livre; na gestão de clientes que estão no mercado livre ou cativo, desde a contratação de energia, passando por 
gerenciamento dos contratos de energia, até questões jurídicas relacionadas a energia; entre outros serviços customizados 
para cada cliente. ATMO Serviços em Energia Ltda. Com sede em SAO PAULO, SP, possui 8 anos, 2 meses e 27 dias e 
foi fundada em 02/03/2016. A sua principal atividade econômica é atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto 
consultoria técnica específica.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada por reunião da diretoria, em 26 de maio de 2025. 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária brasileira, associadas às 
normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, de acordo com os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações 
Técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Administração declara que todas as informações 
relevantes próprias das Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem às informações utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Bases de mensuração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico como base de valor, exceto no caso de 
determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos financeiros derivativos), os quais têm seu custo ajustado 
para refletir a mensuração ao valor justo. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras 
são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras estão apresentadas 
em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma.
3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1 Demonstrações consolidadas: A Companhia inclui em suas demonstrações consolidadas todas as investidas onde 
exerça controle direto ou indireto. Na determinação do controle são considerados os direitos a votos passíveis de serem 
exercidos. As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações consolidadas a partir da data 
em que tem início o controle até a data em que este deixa de existir. As demonstrações financeiras da controladora são 
elaboradas para o mesmo exercício de divulgação das controladas, empregando práticas contábeis uniformes. Saldos e 
transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados 
na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação na Investida. 
Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente 
até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 3.1.2 Combinações de negócios: 
Combinações de negócio são registradas na data de aquisição, isto é, na data em que o controle é transferido para o Grupo 
utilizando o método de aquisição. Controle é o poder de governar a política financeira e operacional da entidade de forma a 
obter benefícios de suas atividades. Quando da determinação da existência de controle, o Grupo leva em consideração os 
direitos de votos potenciais que são atualmente exercíveis. (i) O Grupo mensura o ágio na data de aquisição como: (ii) O valor 
da contraprestação transferida, mais; (iii) O montante reconhecido de qualquer participação não-Controladora na adquirida, 
mais; (iv) Se a aquisição foi realizada em estágios, o valor justo de qualquer participação detida anteriormente à aquisição, 
menos;
(v) O montante líquido (a valor justo) dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos. Quando o valor gera um 
montante negativo, o ganho com compra vantajosa é reconhecido diretamente no resultado do exercício. 3.1.3 Aquisição de 
participação de acionistas não controladores: São registradas como transações entre acionistas. Ajustes à participação de 
não controladores de transações que não envolvem a perda de controle são registrados baseados no percentual de 
participação nos ativos líquidos da subsidiária. 3.1.4 Investimento em Coligadas e Controladas: Nas demonstrações 
financeiras individuais, os investimentos em suas coligadas e controladas são avaliados com base no método da equivalência 
patrimonial, conforme CPC 18 (R2) – Investimento em Coligada, em Controlada e Empreendimento Controlado em Conjunto 
(IAS 28). Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento é contabilizado no balanço patrimonial da 
Controladora ao custo, adicionado das mudanças das participações societárias na controlada após a aquisição. A participação 
societária nas coligadas e controladas são apresentadas na demonstração do resultado da Sociedade como equivalência 
patrimonial, representando o lucro líquido atribuível aos acionistas da coligada. As demonstrações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, a partir da data em que o controle se inicia até a data em que o 
controle deixa de existir. As políticas contábeis de controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. 3.2 
Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa e depósitos bancários à vista com risco muito baixo de 
mudança de valor. Os itens de caixa e equivalentes de caixa são reconhecidos pelo seu valor  justo, sendo posteriormente 
avaliados pelo custo amortizado com base na taxa de juros efetiva da operação. Contemplam também aplicações financeiras 
que são representados por ativos financeiros mantidos em bancos de primeira linha. Os ativos financeiros são reconhecidos 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Os ativos financeiros são mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método da taxa de juros efetivos, deduzidos de quaisquer perdas por redução ao valor 
recuperável. 3.3 Contas a receber de clientes e outros recebíveis: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber pela venda de energia no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a estimativa para estimativa para 
créditos de liquidação duvidosa. 3.4 Partes relacionadas: Os saldos a receber e a pagar com partes relacionadas são 
inicialmente registrados pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com uso do método da taxa 
efetiva de juros. 3.5 Imobilizado: Os ativos imobilizados são avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos da depreciação 
acumulada e perda por redução ao valor recuperável, quando aplicável. São registrados como parte dos custos das 
imobilizações em andamento, os gastos devidamente segregados, ocorridos pela companhia para a constituição de um novo 
ativo. Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso 
pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso na mesma base dos outros ativos 
imobilizados. A companhia utiliza o método de depreciação linear definida com base na avaliação da vida útil estimada de cada 
ativo. A avaliação da vida útil estimada dos ativos é revisada anualmente e ajustada se necessário, podendo variar com base 
na atualização tecnológica de cada unidade. 3.6 Fornecedores e outras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores 
são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa de juros efetiva. Se o prazo de liquidação é equivalente a um ano ou menos, as contas a pagar são classificadas no 
passivo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no passivo não circulante. 3.7 Impostos de renda e contribuição 
social: Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e 
contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela companhia nas apurações de impostos 
sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 3.8 Imposto de renda 
e contribuição social diferidos: A Administração avalia periodicamente as posições assumidas na declaração de renda com 
respeito a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpretação que possa ser eventualmente 
divergente e constitui provisões, quando adequado, com base nos valores que espera pagar as autoridades fiscais. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda e contribuição social 
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas na data do balanço. A 
Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de impostos sobre a renda com relação às 
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 3.9 Instrumentos financeiros: Classificação e 
mensuração - O Grupo classifica seus instrumentos financeiros sob as seguintes categorias: “mensurados ao valor justo 
através do resultado” e “custo amortizado”. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. O Grupo adota o 
IFRS 9 (CPC 48) Instrumentos Financeiros, onde classifica seus ativos financeiros em: mensurados ao custo amortizado, ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. O cálculo de impairment dos 
instrumentos financeiros é realizado utilizando o conceito híbrido de “perdas de crédito esperadas e incorridas”, exigindo um 
julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as perdas esperadas de crédito. Referidas 
provisões serão mensuradas em: (i) perdas de crédito esperadas para 12 meses, (ii) perdas de crédito esperadas para a vida 
inteira, ou seja, perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da vida esperada de 
um instrumento financeiro e (iii) perdas de créditos incorridas pela incapacidade de realização dos pagamentos contratuais do 
instrumento financeiro. Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados como: (i) mensurados ao custo amortizado; 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e mensurados ao valor justo por meio do resultado.  
A mensuração dos ativos financeiros depende de sua classificação. Passivos Financeiros: Os passivos financeiros do Grupo 
incluem contas a pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos, arrendamentos, parceria agrícola, partes relacionadas 
e outras contas a pagar, que são classificados como custo amortizado. Após reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são 
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Contratos futuros de energia: O mercado de energia tem características 
de mercado a termo, onde duas contrapartes ficam vinculadas entre si por um compromisso firmado para liquidação física e 
financeira em uma data futura. Por esta razão, é comum que os agentes do mercado tenham resultados financeiros (positivo 
ou negativo) alocados no futuro. O resultado futuro pode, inicialmente, ser dividido em duas parcelas: uma que já está fechada, 
para a qual os volumes de compra e venda são idênticos e o resultado, portanto, é igual à soma das vendas subtraída pela 
soma das compras; e a outra parcela é a que está em aberto, cujo resultado é em função dos preços praticados no dia, 
resultando na Marcação a Mercado (MtM, da sigla em inglês). O resultado futuro de uma comercializadora de energia é, 
portanto, a soma da parcela fechada com o MtM da parcela aberta. Esse número deve ser trazido a valor presente (VPL) 
atualizado por uma taxa que contemple o valor do dinheiro no tempo e o risco da operação. Valor justo (Marcação a 
Mercado): No grupo, a parcela do resultado que está em aberto é valorada diariamente a MtM. Para tanto, utiliza-se a melhor 
oferta do Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia (BBCE) para cada produto em que há exposição. Para os produtos 
nos quais há exposição de compra (posição “long”), a marcação é feita com a melhor oferta de compra exposta na BBCE no 
fechamento do dia (18:00hs), que seria a oportunidade mais competitiva para fechamento daquela parcela em aberto naquele 
dia. Na falta de dados por parte da BBCE, a Sociedade utiliza de informações da DCIDE, que é uma empresa dedicada ao 
desenvolvimento de soluções de informação, processamento e modelagem quantitativa para o setor de energia elétrica. Para 
as exposições de venda (posição “short”) o processo é análogo. Caso não haja ofertas de compra ou venda para um produto 
em determinado dia, o valor justo é estimado com técnicas de avaliação, que considera preços estabelecidos nas operações 
de compra e venda recentes. Ajuste a valor presente: O valor presente das operações dos contratos de energia foram 
mensurados considerando a taxa referencial DI x IPCA Bmf vigente em 30 de dezembro de 2024. Instrumentos financeiros 
derivativos: Os derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são 
mensurados pelo valor justo e as variações do valor justo lançadas contra o resultado. 3.10 Capital social: As quotas são 
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas quotas são 
demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 3.11 Receita: (i) Venda de 
energia: A receita operacional compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
energia do curso normal das atividades da Sociedade. A receita operacional é reconhecida quando a obrigação de 
desempenho é satisfeita, levando em consideração os seguintes indicadores de transferência de controle: (a) A identificação 
do contrato com o cliente; (b) A Identificação das obrigações de desempenho; (c)  A determinação do preço da transação; (d) 
A alocação do preço da transação; (e) O reconhecimento da receita mediante: o atendimento da obrigação de desempenho. 
A receita proveniente da comercialização de energia elétrica é faturada apenas no início do mês subsequente ao fornecimento, 
mediante medição do consumo de MWh de cada consumidor. A receita advinda da comercialização de energia é registrada 
com base na energia assegurada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de comercialização, contratos esses 
bilaterais firmados com agentes do mercado e devidamente registrados na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
– CCEE. Em consequência de os faturamentos ocorrerem em períodos subsequentes, a Administração tem de realizar ajustes 
de provisão nas demonstrações financeiras na data de encerramento do exercício, para que estas sejam apresentadas em 
consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil. (ii) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida com base 
no método da taxa de juros efetiva. 3.12 Novos pronunciamentos técnicos: As novas normas IFRS somente serão 
aplicadas no Brasil após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Alterações na norma IAS 1/CPC 26 R1 Apresentação das 
demonstrações contábeis: O IASB emitiu emendas à IAS 1 em janeiro de 2020 e em outubro de 2022, e estas alterações 
esclareceram os seguintes pontos: • O direito da entidade de postergar a liquidação de um passivo por pelo menos doze 
meses após o período do relatório deve ser substancial e existir antes do término deste período; • Se o direito da entidade de 
postergar a liquidação de um passivo estiver sujeito a covenants, tais covenants afetam a existência desse direito no final do 
período do relatório somente se a obrigação de cumprir o covenant existir no final do período do relatório ou antes dele; • A 
classificação de um passivo como circulante ou não circulante não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer seu 
direito de postergar a liquidação; e • No caso de um passivo que possa ser liquidado, por opção da contraparte, pela 
transferência dos instrumentos patrimoniais da própria entidade, tais termos de liquidação não afetam a classificação do 
passivo como circulante ou não circulante somente se a opção for classificada como instrumento patrimonial. Essas alterações 
não têm efeito sobre a mensuração de quaisquer itens nas demonstrações financeiras da Sociedade. b) Alterações na norma 
IFRS 16/CPC 06 R2 Arrendamento: Acrescentam exigências de mensuração subsequente para transações de venda e 
leaseback, que satisfazem as exigências da IFRS 15/CPC 47 para fins de contabilização como venda. Em 22 de setembro de 
2022, o IASB emitiu emendas à IFRS 16 – que tratam da mensuração subsequente para transações de venda e leaseback 
(relocação). Antes das emendas, a IFRS 16 não continha requisitos de mensuração específicos para passivos de arrendamento 
que podem conter pagamentos variáveis de arrendamento decorrentes de uma transação de venda e relocação. Ao aplicar os 
requisitos de mensuração subsequentes de passivos de arrendamento a uma transação de venda e leaseback, o vendedor-
locatário deve determinar “pagamentos de arrendamento” ou “pagamentos de arrendamento revistos” de forma que o 
vendedor-locatário não reconheça qualquer valor do ganho ou perda relacionados ao direito de uso retido pelo vendedor-
locatário. Essas alterações não tiveram efeito nas demonstrações financeiras da Sociedade. c) Alterações na IAS 7/CPC 03 
(R2) e IFRS 7/CPC 40 (R1): Em 25 de maio de 2023, o IASB emitiu emendas a IAS 7 Demonstração dos Fluxos de Caixa e a 
IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação. As emendas exigem que as entidades forneçam certas divulgações 
específicas (qualitativas e quantitativas) relacionadas aos acordos de financiamento de fornecedores (reverse factoring, forfait 
ou risco sacado). As alterações também fornecem orientações sobre as características dos acordos de financiamento de 
fornecedores. Essas alterações não tiveram efeito nas demonstrações financeiras da Sociedade. 3.12.1. Novas normas, 
revisões e interpretações emitidas que ainda não estraram em vigor em 31 de dezembro de 2024: Para as seguintes 
normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações contábeis 
da Companhia, a saber: a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2 - exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários 
das demonstrações contábeis compreenderem o impacto de uma moeda não ser cambiável - efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2025; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – classificação e mensuração de instrumentos 

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Passivo     
Fornecedores (nota 12)     
Rio Novo                  -                  -              496  - 
Cei Comercializadora                  -                  -           3.317           3.274 
Triade                  -                  -           1.397           1.468 
Mútuo     
Mútuo com sócio PF                  -               29                  -               29 
Total                  -               29           5.210           4.771 
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas     
Areal Energias                  -                  -              264                  - 
Brito Energética                  -                  -              653              162 
Energia Limpa                  -                  -              356               56 
Rio Novo                  -                  -              625                  - 
Rio Preto                  -                  -           1.184              826 
Cei Comercializadora                  -                  -         79.226         88.155 
GESM                  -                  -              339               50 
Maynart                  -                  -           6.405              752 
Pacífico                  -                  -           3.558               32 
Triade                  -                  -           1.816              795 
Total                  -                  -         94.426         90.828 
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Custos     
Rio Novo                  -                  -           2.250           3.973 
Cei Comercializadora                  -                  -         39.922         41.200 
GESM                  -                  -              743              367 
Maynart                  -                  -           2.090               30 
Triade                  -                  -           9.238         37.739 
Total                  -                  -         54.243         83.309 
Toda aos valores acima trata-se de compra e venda de energia elétrica. Abaixo um quadro demostrando os volumes e períodos. 

VENDA COMPRA
Parte relacionada VOLUME PERIODO VOLUME PERIODO
Areal Energias - 0,48 DEZ/24
Brito Energética 0,13 MAI/24 -
Energia Limpa 4,30 JUN - DEZ/24
Rio Novo 1,20 JUL - SET/24 21,35 JUL - SET/24
Rio Preto 1,55 JUL - SET/24 -
Cei Comercializadora 591,19 JAN - DEZ/24 444,89 JAN - DEZ/24
GESM - 1,62 JAN/24
Maynart 21,51 JAN - DEZ/24 40,43 JAN - DEZ/24
Pacífico 11,09 JAN-JUN E SET -
Triade 6,00 JUL - DEZ/24 45,00 JUL A DEZ/24

Outras Receitas/Despesas 31/12/2024 31/12/2023
NEC Energia (a) 11 -
(a) Trata-se de reembolso de despesas administrativas.
15. PROVISÃO PARA RISCOS
A Controladora e suas controladas no curso normal de suas atividades está sujeita a processos judiciais de naturezas tributária, 
trabalhista e previdenciário. Em 31 de dezembro de 2024, a Controladora e suas controladas não possuíam processos 
contingentes que necessitem ser provisionadas. Em 31 de dezembro de 2024 o Grupo não tem ações de naturezas cível, 
envolvendo riscos de perda classificados pela administração como possíveis, com base na avaliação de seus assessores 
legais (R$ 1.446 em 31 de dezembro de 2023), para as quais não há provisão constituída.
16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
16.1 Movimentações Patrimoniais: (i) Mediante aprovação e deliberação dos acionistas na AGE realizada em 29 de 
dezembro de 2023, foi aprovado o aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de 6.000.000 (seis milhões) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$1,00 (um real) cada (“Novas Ações”), 
totalizando R$6.000 (seis milhões de reais), os quais serão integralmente destinados ao capital social da Companhia.  
As Novas Ações ora emitidas darão ao seu respectivo titular os direitos conferidos, no Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia. 
“Art. 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ R$ 50.068.613,76 (cinquenta milhões, 
sessenta e oito mil, seiscentos e treze reais e setenta e seis centavos), dividido em 54.869.203 (cinquenta e quatro milhões, 
oitocentos e sessenta e nove mil, duzentos e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 16.2 Capital social:  
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$50.069, dividido em 54.869.203 quotas, integralizadas, em moeda 
corrente do País e distribuídas entre os sócios, conforme demonstrado:
Quotistas Quotas Valor %
CEI Energética Integrada Ltda. 40.767.818 37.201 74%
Guilherme Machado Ferreira 14.101.385 12.868 26%

54.869.203 50.069 100%
16.3 Reserva Legal: É calculada na base de 5% do lucro líquido de cada exercício, deixando a sua constituição de ser  
obrigatória quando o seu valor atingir 20% do capital social em atendimento ao seu Estatuto Social e à Lei das Sociedades 
por Ações. 6.4 Dividendos mínimos obrigatórios: Os acionistas, por meio de Assembleia Geral Extraordinária em 31  de 
dezembro de 2024, deliberaram por unanimidade pela dispensa da observância do disposto no art. 202 da Lei das Sociedades 
Anônimas em relação a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios.
17. RECEITA LÍQUIDA
17.1 Receita operacional líquida
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita revenda de energia elétrica - - 1.388.699 784.795
Receita bruta dos serviços prestados - - 7.224 2.987
Receita de Aluguel e Locação - - 190 -
(-) Impostos incidentes sobre receitas - - (143.688) (82.356)
(-) Devoluções e cancelamentos - - - (825)
Total - - 1.252.425 704.601
17.2 Receitas de dividendos recebidos
  Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023
Juros sobre o capital próprio – JCP 477 451
Resultado dividendos – B3 1.990 3.600
Resultado bruto de instrumentos financeiros 2.467 4.051
18. CUSTOS DA VENDA DE ENERGIA
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Compra de energia - - (1.363.339) (767.998)
Crédito PIS e COFINS - - 126.902 70.981
ICMS a Recuperar - - 4.381 1.322
Total - - (1.232.056) (695.695)
(*) No exercício de 2023 o Grupo comercializou energia no estado de Minas Gerais e obteve crédito de ICMS.
19. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Serviços prestados por terceiros (18) (15) (11.541) (6.094)
Despesas Trabalhistas - - (4.511) (3.581)
Despesas com ocupação - - (543) (470)
Depreciação e Amortização - - (98) (84)
Viagens e Estadias - - (38) (108)
Utilidades e serviços - - (173) (167)
Outras despesas Operacionais - - (426) (188)
Total (18) (15) (17.330) (10.692)
20. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
 Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas Financeiras     
Rendimento de Aplicação 365 326 11.469 3.874
Receitas de juros - - 894 16
Descontos Obtidos - - 161 2

365 326 12.524 3.892
(-) Despesas Financeiras
(-) Multas e Juros de Mora - - (1.899) (108)
(-) Despesas Bancárias - - (291) (23)
(-) Outras despesas - - (39) -
(-) IOF - - (7) (1)

- - (2.236) (132)
Resultado Financeiro Líquido 365 326 10.288 3.760
21. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a. Corrente: Em 2024, as Sociedades ATMO comercializadora e ATMO Energia Digital efetuaram apuração do Imposto de 
Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL) com base no regime do lucro real, conforme detalhado a seguir:
ATMO comercializadora
Lucro real 31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social       6.775 5.086
Adições          31.755         11.148 
Exclusões  (35.649)       (17.516)
Adições/Exclusão       2.881 (6.368)
(-) Compensação de prejuízo        (864) -
Base tributável       2.017 (1.282)
Alíquota de IR 15%        (303) -
Adicional 10% (deduzido da base 240 mil)        (178) -
Csll 9%        (182) -
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente        (662) -
Alíquota efetiva -10% 0%
ATMO Energia Digital
Lucro real 31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social         442 -
Adições/Exclusão             1 -
Base tributável         443 -
Alíquota de IR 15%          (66) -
Adicional 10% (deduzido da base 240 mil)          (20) -
Csll 9%          (40) -
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente        (127) -
Alíquota efetiva -29% 0%

financeiros e contratos que fazem referência à eletricidade dependente da natureza - efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2026; c) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – podem afetar significativamente como as entidades 
contabilizam o desreconhecimento de passivos financeiros e como os ativos financeiros são classificados quando estes 
utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; d) IFRS 
18 Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras. e) A nova norma, que foi emitida pelo IASB em abril de 2024, 
substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de 
Preparação de Demonstrações Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e 
Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a mensuração de itens nas demonstrações 
financeiras consolidadas, espera-se que tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. 
Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, agregação/desagregação e rotulagem de 
informações e divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi 
emitida no Brasil - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; f) Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: Divulgações - permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com 
os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 - efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; Atualmente, a 
Sociedade está avaliando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. 3.12.2. Orientação Técnica OCPC 10 - 
Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO): Esta 
Orientação trata dos critérios contábeis de reconhecimento, mensuração e evidenciação dos eventos econômicos relacionados 
à participação ou atuação de entidades em mercados compulsórios ou voluntários de créditos de carbono (tCO2e) (comumente 
chamados de mercados de créditos de carbono), permissões de emissão (allowances) e créditos de descarbonização (CBIO). 
A entidade deve avaliar, dentre as abordagens aceitáveis para contabilizar operações de negociação de créditos de carbono, 
qual é a mais adequada no contexto de seu negócio e divulgar tal definição na seção de políticas contábeis, caso julgue que 
esta informação seja importante para uma apropriada interpretação das demonstração contábeis por parte de seus usuários. 
A entidade avaliou as suas políticas contábeis no contexto da referida Orientação e concluiu que essas alterações não tiveram 
efeito nas demonstrações financeiras da Sociedade.
4. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
A Controladora faz estimativas e estabelece premissas com relação ao futuro, baseada na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais 
aos respectivos resultados reais. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua, utilizando como referência 
a experiência histórica e também alterações relevantes de cenário que possam afetar a situação patrimonial e o resultado 
da Sociedade nos itens aplicáveis. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As principais estimativas relacionadas demonstrações 
financeiras referem-se ao registro dos efeitos decorrentes de: Nota 17 – Receita líquida e Nota 22 – Valor justo dos 
instrumentos financeiros.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Banco conta movimento                  -              762           2.519           3.900 
Aplicações financeiras (*)           4.505           2.247         60.642         38.630 
Total           4.505           3.009         63.161         42.530 
(*) As aplicações financeiras correspondem a operações de curto prazo de aplicações automáticas em Certificados de 
Depósitos Bancários, remunerados a taxas em uma média de 100% do Certificado de Depósito Interbancário – CDI em 2024 
e 2023, em bancos de primeira linha, as quais possuem liquidez diária e baixo risco de crédito. Os valores das aplicações 
financeiras têm cláusula de liquidez imediata sem qualquer penalização no resgate antecipado.
6. CONTAS A RECEBER
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Clientes faturados                  -                  -         70.748           7.612 
Provisão - receitas não faturadas (*)                  -                  -       156.542         95.910 
Provisão - receitas não faturadas (*) – Partes relacionas (nota 14)                  -                  -           9.250           1.742 
Total                  -                  -       236.540       105.264 
(*) Refere se à provisão de vendas líquidas de energia comercializada em dezembro de 2023, porém, faturada em janeiro de 
2024. Os valores foram substancialmente recebidos no período de janeiro e fevereiro de 2024.
7. TRIBUTOS A RECUPERAR
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
COFINS a recuperar                  -                  -              308               27 
PIS a recuperar                  -                  -               68                 6 
Tributos Pago a Maior ou Indevidamente                  -                  -              806              470 
ICMS a Recuperar                  -                  -                  -           1.108 
CSLL a recuperar                  -                  -               93               68 
IRRF a recuperar               61               60           1.106              649 
Total               61               60           2.381           2.328 
8. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
  Controladora Consolidado
  Taxas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
NTN 6% - a.a. + IPCA                  -                  -         16.937           9.540 
LFT 11,74% - a.a.                  -                  -                  -           1.873 
CDB 100% - CDB - DI                  -                  -           8.135           7.684 
Total                   -                  -         25.072         19.097 
9. DEPÓSITOS E GARANTIAS
Os depósitos e garantias são exigidos por contratos de compra de energia com fornecedores, como garantia de pagamento 
com vencimentos em 31 de dezembro de 2025. O saldo é composto como segue:
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
CDB caucionado - Leilão                  -                  -              941           2.264 
Total                  -                  -              941           2.264 
10. INVESTIMENTOS
a. Composição do investimento
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
CF Combustíveis Ltda.         40.867         31.830                  -                  - 
AC Participações Ltda.         79.411         72.776                  -                  - 
Rio Novo Energias Renováveis Ltda.                  -                  -              355              381 
BBCE – Balcão Brasileiro de Comercialização de Energia                  -                  -           1.874           1.532 
Total       120.278       104.606           2.229           1.913 
As principais informações societárias, bem como a mutação do investimento em 2023, podem ser assim demonstradas: 
(a) A CF Combustíveis Ltda. tem como objetivos (i) a comercialização de etanol em bolsa de mercadorias e futuros, (ii) 
a comercialização de contratos futuros e opções de commodities e derivativos, (iii) a comercialização de etanol adquirido 
em operações financeiras e (iv) comercialização de ações. (b) AC Participações em Energia Ltda., tem como objeto 
social a participação, como quotista ou acionista, em outras sociedades que tenham como objetivo a compra e venda de 
energia elétrica; assessoria na migração para o mercado livre, na gestão de clientes que estão no mercado livre ou cativo 
e operações no mercado futuro e opções com commodities e derivativos. (c) A Rio Novo Energias Renováveis Ltda. tem por 
objetivo social a geração de energia e em resumo. (d) A BBCE é uma empresa com plataforma eletrônica direcionada para 
comercialização de energia elétrica no mercado livre (ACL). Quando da aquisição da participação societária pela controlada 
ATMO Comercializadora na BBCE, foi gerado ágio por expectativa de rentabilidade futura.b. Movimentação do investimento
 Controladora

  31/12/2023 Equivalência
Lucros 

distribuídos

Perda com
distribuição 

desproporcional 31/12/2024
CF Combustíveis Ltda. 31.830 10.774 (1.166) (571) 40.867
AC Participações Ltda. 72.776 7.555 -             (920) 79.411
 104.606 18.329 (1.166)          (1.491) 120.278

 Consolidado

  31/12/2023 Equivalência
Lucros 

distribuídos

Perda com
distribuição  

desproporcional 31/12/2024
CF Combustíveis Ltda. - - - (571) -
AC Participações Ltda.                 -                  -                   -           (920)
Rio Novo Energias Renováveis Ltda. 381 64 (90) - 355
BBCE – Balcão Brasileiro de 
Comercialização de Energia 1.532 342 - - 1.874
 1.913 406 (90) (1.491) 2.229

Controladora

 31/12/2022
Aporte em 

investimento  Equivalência
Lucros 

distribuição
Transação 
de capital 

Perda com
distribuição 

despro-
porcional  31/12/2023

CF Combustíveis Ltda. 21.980 - 13.948 (4.049) - (49) 31.830
AC Participações Ltda. 59.788 9.295 4.854 -  (550) (611) 72.776 

81.768 9.295 18.802 (4.049)  (550) (660) 104.606 

Consolidado

  31/12/2022
Aporte em 

investimento  Equivalência
Lucros 

distribuição
Transação 
de capital 

Perda com
distribuição 

despro-
porcional  31/12/2023

CF Combustíveis Ltda. - - - - - (49) -
AC Participações Ltda. - - - - - (611) -
ATMO Serviços Ltda. - - - - - (746) -
BBCE – Balcão Brasileiro 
de Comerc. 453 - 269 (341) - - 381
Rio Novo Energias 
Renováveis Ltda. 1.689 - (144) - -  (13) 1.532 

2.142 - 125 (341) -  (1.419) 1.913 
11. IMOBILIZADO LÍQUIDO
 Consolidado
 2024 2023

 Taxa a.a. Custo
Depreciação 

Acumulada Líquido Líquido
Móveis e utensílios 10% 322 (156) 166 190
Computadores e periféricos 20% 423 (240) 183 193
Máquinas e equipamentos 20% 112 (32) 80 91
Instalações 10% 7 (6) 1 1
Benfeitorias em bens de terceiros 20% 228 (207) 21 44
  1.092 (641) 451 519
Movimentação do Imobilizado
 Consolidado
 2023 2024
 Líquido Adição Depreciação Líquido
Móveis e utensílios 190 - (24) 166
Computadores e periféricos 193 39 (49) 183
Máquinas e equipamentos 91 - (11) 80
Instalações 1 - - 1
Benfeitorias em bens de terceiros 44 - (23) 21
 519 39 (107) 451
12. FORNECEDORES
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores diversos                  -                  -         90.266           8.497 
Provisão por competência (*)                  -                  -       143.682         80.679 
Provisão por competência (*) – Partes Relacionadas (nota 14)                  -                  -           5.210           4.742 
Total                  -                  -       239.158         93.918 
(*) Refere se à provisão de compras líquidas de energia comercializada em dezembro de 2024, porém, faturada em janeiro de 
2025. Os valores foram substancialmente quitados no período de janeiro e fevereiro de 2025.
13. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
ICMS                  -                  -           1.264           1.700 
PIS e COFINS                  -                  -              162              382 
IRRF                  -                  -               58               88 
IRPJ E CSLL                  -                 6              925              642 
Total                  -                 6           2.409           2.812 
14. PARTES RELACIONADAS
As transações com partes relacionadas são reconhecidas considerando as condições acordadas entre as partes e referem-se 
substancialmente aos dividendos provisionados no exercício de 2024 e liquidados no exercício de 2024 e comercialização 
de energia elétrica.
 Controladora Consolidado
  31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo     
Contas a Receber (nota 6)     
Rio Preto                  -                  -              159  - 
Cei Comercializadora                  -                  -           8.824           1.473 
Maynart                  -                  -              205              269 
Triade                  -                  -               62  - 
Mútuo     
Mútuo com sócio PF                  -               29           160              131 
Atmo energia digital Ltda                  -                  -                  -               11 
Total                  -               29         9.410           1.884 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (EM R$ Mil)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante     
Caixa e equivalentes de caixa  5   4.505   3.009   63.161   42.530 
Contas a receber  6   -   -   236.540   105.264 
Tributos a recuperar  7   61   60   2.381   2.328 
Adiantamentos diversos   -   -   1.878   504 
Depósitos e garantias  9   -   -   941   2.264 
Instrumentos financeiros e derivativos 22.2   -   -   272.641   101.895 

  4.566   3.069   577.542   254.785 
Não circulante
Títulos e valores mobiliários  8   -   -   25.072   19.097 
Partes relacionadas  14   -   29   160   142 
Instrumentos financeiros e derivativos 22.2   -   -   72.659   78.698 
Investimentos  10   120.278   104.606   2.229   1.913 
Imobilizado  11   -   -   451   519 

  120.278   104.635   100.571   100.369 
Total do ativo   124.844   107.704   678.113   355.154 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
Fornecedores  12   -   -   239.158   93.918 
Obrigações tributárias  13   -   6   2.409   2.812 
Obrigações trabalhistas -   -   -   393   295 
Instrumentos financeiros e derivativos 22.2   -   -   223.044   66.354 
Outras exigibilidades -   321   321   1.824   1.059 

  321   327   466.828   164.438 
Não circulante
Partes relacionadas  14   -   29   -   29 
Instrumentos financeiros e derivativos 22.2   -   -   55.702   56.235 
Tributos diferidos 21.b   -   -   13.252   12.656 

  -   29   68.954   68.920 
Patrimônio líquido  16             
Capital social   50.069   50.069   50.069   50.069 
Reserva legal   3.929   3.070   3.929   3.070 
Lucros a disposição da assembléia   70.525   54.209   70.525   54.209 

  124.523   107.348   124.523   107.348 
Participação de não controladores     17.808   14.448 
Total do passivo e patrimônio líquido   124.844   107.704   678.113   355.154 

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida 17.1   -   -   1.252.425   704.601 
Resultado de operações com instrumentos financeiros e derivativos 22.2   -   -   9.352   23.207 
Receitas de dividendos recebidos 17.1   -   -   2.467   4.051 
Custo dos serviços prestados  18   -   - (1.232.056)   (695.695)
RESULTADO BRUTO   -   -   32.188   36.164 
Administrativas, pessoal e gerais  19   (18)   (15)   (17.330)   (10.692)
Despesas tributárias   (1)   (2)   (1.150)   (606)
Resultado de equivalência patrimonial  10   18.329   18.802   406   125 
Perdas com distribuição de lucros desproporcional em coligadas  10   (1.491)   (660)   (1.491)   (1.419)
Outras receitas (despesas) operacionais   -   7   1.083   228 
RESULTADO OPERACIONAL   16.819   18.132   13.706   23.800 
Receitas financeiras   365   326   12.524   3.892 
Despesas financeiras   -   -   (2.236)   (132)
RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO 20   365   326   10.288   3.760 
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social   17.184   18.458   23.994   27.560 
Imposto de renda e contribuição social correntes 21.a   (9)   (90)   (2.293)   (2.195)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21.b   -   -   (538)   (2.086)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO   17.175   18.368   21.163   23.279 
Lucro atribuido aos controladores   17.175   18.368 
Lucro atribuido aos não controladores   3.988   4.911 

As notas explicativas são parte integrante  das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO   17.175   18.368   21.163   23.279 
Outros resultados abrangentes   -     -     -     -   
Total do resultado abrangente do exercício   17.175   18.368   21.163   23.279 
Lucro atribuido aos controladores   17.175   18.368 
Lucro atribuido aos não controladores   3.988   4.911 

As notas explicativas são parte integrante  das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Resultado líquido do exercício   17.175   18.368   21.163   23.279 
Ajustes para conciliar o resultado             
Depreciação e amortização   -     -     107   94 
Ganhos em transação de capital em investidas   -     -     -     -   
Equivalencia   (18.329)   (18.802)   (406)   (125)
Resultado de distribuição desproporcional de lucros   1.491   660   -     13 
Instrumentos financeiros   -     -     (8.550)   (1.036)
Baixa de imobilizado   -     -     -     1 
Tributos diferidos   -     -     596   2.086 
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente   -     90   -     2.195 

  337   316   12.910   26.507 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
(AUMENTO) REDUÇÃO NOS ATIVOS
Títulos e valores mobiliários   -     -     (5.975)   (8.381)
Contas a receber   -     -     (131.276)   (38.809)
Adiantamentos diversos   -     -     (1.374)   2.204 
Tributos a recuperar   (1)   (55)   (53)   296 
Depósitos e garantias   -     -     1.323   1.432 
AUMENTO (REDUÇÃO) NOS PASSIVOS
Fornecedores   -     -     145.240   32.547 
Obrigações tributárias   (6)   -     (403)   1.301 
Obrigações trabalhistas   -     -     98   131 
Outras exigibilidades   -     (7)   765   250 
Lucros recebidos   1.166   4.049   628   341 
Impoto de renda e contribuição social pagos   -     (84)   -     (2.432)
CAIXA LÍQUIDO (APLICADO NAS) GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS        1.496   4.219   21.883   15.387 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Mútuo com partes relacionadas Pagamentos   -     729   -     -   
Mútuo com partes relacionadas Recebimento   -     -     (47)   2.353 
Aporte em empresas investidas   -     (9.295)   -     -   
Aquisição de participação de não controladores   -     -     -     (1.446)
Dividendos recebidos   -     -     (1.166)   -   
Aquisição de imobilizado   -     -     (39)   (152)
CAIXA LÍQUIDO (APLICADO NAS) GERADO PELAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTO   -     (8.566)   (1.252)   755 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Mútuo com partes relacionadas Pagamentos   -     29   -     29 
Mútuo com partes relacionadas Recebimento   -     -     -     -   
Dividendos distribuídos   -     -     -     (2.808)
Aumento do capital social   -     6.000   -     6.000 
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO   -     6.029   -     3.221 
AUMENTO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA, LÍQUIDOS   1.496   1.682   20.631   19.363 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício   3.009   1.327   42.530   23.167 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício   4.505   3.009   63.161   42.530 
Variação no exercício   1.496   1.682   20.631   19.363 

As notas explicativas são parte integrante  das demonstrações financeiras

Capital  
social

Reserva 
 Legal

Lucros a disposição  
da assembleia

Lucros 
 acumulados Total

Participação de não 
controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022   44.069   2.152   37.309   -   83.530   13.241   96.771 
Aumento (redução) de capital   6.000   -   -   6.000   (2.200)   3.800 
Resultado líquido do exercício   -   -   -   18.368   18.368   4.911   23.279 
Distribuição de dividendos   -   -   -   -   (2.808)   (2.808)
Efeitos de transações de capital entre sócios   -   -   (550)   (550)   1.304   754 
Constituição de reserva   -   918   -   (918)   -   -   - 
Lucros a disposição da assembléia   -   -   16.900   (16.900)   -   -   - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023   50.069   3.070   54.209   -   107.348   14.448   121.796 
Resultado líquido do exercício   -   -   -   17.175   17.175   3.988   21.163 
Efeitos de transações de capital entre sócios   -   -   -   -   (628)   (628)
Constituição de reserva   -   859   -   (859)   -   -   - 
Lucros a disposição da assembléia   -   -   16.316   (16.316)   -   -   - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024   50.069   3.929   70.525   -   124.523   17.808   142.331 

As notas explicativas são parte integrante  das demonstrações financeiras

 ATMO PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ: 23.684.158/0001-23

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em R$ Mil)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em R$ Mil)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em R$ Mil)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em R$ Mil)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em R$ Mil)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.



A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente no dia 24/06/2025
Documento assinado e 

certificado digitalmente
Conforme MP nº 2.200-2 

de 24/08/2001.

A autenticidade pode ser 
conferida ao lado

Aponte a câmera do seu celular para o QR Code para
acessar a página de Publicidade Legal no portal

do Jornal Diário do Comércio. Acesse também através do link:
 https://diariodocomercio.com.br/publicidade-legal/24-06-2025-p1/

2 EDIÇÃO DIGITALBelo Horizonte, MG 
Terça-feira, 24 de junho de 2025

Em 2024, as Sociedades Atmo Participações S.A., CF Combustíveis Ltda, Atmo Serviços  
Em Energia Ltda., efetuaram apuração do Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição 
Social(CSLL) com base no regime do lucro presumido, conforme detalhado a seguir:

Controladora Consolidado
Lucro presumido 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
 Receita Bruta - - 13.446 18.618
Base de cálculo lucro presumido 32% - - 4.303 5.958
Receita financeira 37 329 274 787
Base tributável 37 329 4.577 6.745
 Alíquota de IR 15% (6) (49) (687) (1.012)
 Adicional 10% (deduzido da base 
240 mil) - (11) (406) (576)
 Csll 9% (3) (30) (412) (607)
Imposto de Renda e Contribuição 
Social Corrente (9) (90) (1.504) (2.195)

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Resumo     
Despesa apurada pelo Lucro Real                   -                  -  (789)                  - 
Despesa apurada pelo Lucro Presumido                 (9)              (90)   (1.504)         (2.195)
                 (9)              (90)  (2.293)         (2.195)
a. Diferido: Em 2024, o Grupo realizou operações com instrumentos financeiros e 
efetuou apuração do IRPJ e CSLL diferidos sobre o resultado líquido das operações com 
instrumentos, conforme detalhado a seguir:

31/12/2024 31/12/2023
Instrumentos financeiros derivativos          42.948         40.464 
Apropriação da CCEE                   -  
(-) PIS e COFINS diferidos – 9,25%   (3.973)         (3.240)
Resultado de instrumentos financeiros          38.975         58.004 
Cálculo tributos diferidos   
Imposto de renda - 15%            5.846           5.584 
Adicional do imposto de renda - 10%            3.898           3.722 
Contribuição social - 9%            3.508           3.350 
Imposto de renda e contribuição social diferidos          13.252         12.656 
O valor apresentado na demonstração dos resultados como provisão de imposto diferido de 
R$538 (R$ 2.086 em 2023), corresponde a variação do saldo no período.
22. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
22.1 Gerenciamento de Risco
A Sociedade mantém operações com instrumentos financeiros para atender às necessidades 
operacionais dos seus negócios e está exposta a vários riscos que são inerentes às suas 
atividades. A forma de identificação e condução desses riscos é de suma importância 
para obtenção de lucratividade. Os riscos mais significativos são: Risco de liquidez: O 
risco de liquidez representa a possibilidade de ocorrência de desequilíbrios entre ativos 
negociáveis e passivos exigíveis – “descasamentos” entre pagamentos e recebimentos – que 
possam afetar a capacidade de pagamento da Sociedade, levando-se em consideração os 
diferentes prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. A Sociedade mantém níveis 
de liquidez adequados para garantir que possa cumprir com suas obrigações presentes e 
futuras, e aproveitar oportunidades comerciais à medida que surgirem. Risco de mercado: 
Considerando também que a taxa de mercado (ou custo de oportunidade do capital) 
é definida por agentes externos, levando em conta o prêmio de risco compatível com as 
atividades do setor e que, na impossibilidade de buscar alternativas ou diferentes hipóteses 
de mercado e/ou metodologias para suas estimativas, face ao formato dos negócios das 
Sociedades, seu modelo comercial e às peculiaridades setoriais, este risco se encontra 
substancialmente mitigado. Risco de crédito ou de contraparte: Representado pela 
possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pela contraparte 
de suas respectivas obrigações nos termos pactuados. O Grupo restringe sua exposição a 
riscos de crédito pela análise criteriosa das capacidades financeiras, técnicas e comerciais 
de cada uma de suas contrapartes considerando, entre outros fatores, a situação financeira, 
experiência e reputação dos sócios e diretores e alavancagem operacional. A exposição 
a riscos de crédito é acompanhada de forma recorrente pela diretoria da Sociedade.  
22.2 Instrumentos financeiros
a) Instrumentos Financeiros por categoria valor de mercado e contábil

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Ativos mensurados pelo custo amortizado
Caixa equivalentes de caixa 4.505 3.009

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa          63.161 42.530 
Contas a receber  236.540    105.264 
Títulos e valores mobiliários          25.072  19.097 
Valor justo por meio de resultado
Instrumentos financeiros derivativos   345.300  180.593 

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Passivo
Custo amortizado
Fornecedores 239.158 93.918
Valor justo por meio de resultado
Instrumentos financeiros derivativos   278.746  122.589 

b) Instrumentos financeiros e derivativos 
Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Energia (a)                     
Contratos a termo 256.988 87.576
Pis e COFINS Ganho temporário - circulante (22.637) (8.101)

234.351 79.475
Combustível (b)
Contratos futuros (BM&F) 6.158 -
Consecana – contratos a termo 4.588 1.149

10.746 1.149
Ações 27.543 21.271

38.290 22.420
Ativo Circulante 272.641 101.895
Energia (a)                     
Contratos a termo 80.065 78.450
Pis e COFINS Ganho temporário - circulante (7.406) (7.257)

72.659 71.193
Combustível (b)
Contratos futuros (BM&F) - -
Consecana – contratos a termo - 7.505

- 7.505
Ativo não circulante 72.659 78.698
Ativo total 345.300 180.593
Passivo
Energia (a)
Contratos a termo 245.653 72.629
Pis e COFINS Perda temporária - circulante (22.723) (6.718)

222.930 65.911
Combustível (b)
Contratos futuros (BM&F) 114 443
Consecana – contratos a termo - -

114 443
Passivo circulante 223.044 66.354
Energia (a)
Contratos a termo 49.702 52.932
Pis e COFINS Perda temporária - circulante (4.597) (4.896)

45.105 48.036
Combustível (b)
Contratos futuros (BM&F) - -
Consecana – contratos a termo 10.597 8.199

10.597 8.199
Passivo não circulante 55.702 56.235
Passivo total 278.746 122.589
Exposição líquida das operações 66.554 58.004
a) Contratos futuro de energia: Como descrito na nota explicativa, a controlada Atmo 
Comercializadora opera no Ambiente de Contratação Livre (“ACL”) e firmou contratos de 
compra e venda de energia bilateralmente com as contrapartes. Estas transações resultaram 
em ganho e perda com o excedente de energia para o Grupo, que foi reconhecido pelo seu 
valor justo. A Empresa tem contratos futuros de energia com vencimento até o exercício findo 
de 2035:

Ano Venda MWh Compra MWh Net MWh
2025 -5.591.119 5.353.508 -237.612
2026 a 2035 -3.849.507 3.562.271 -287.233
(Short)/Long -9.440.623 8.915.779 -524.845

b) Contratos futuros de combustíveis: Como também descrito na nota explicativa, 
a controladora CF Combustíveis possui investimentos em instrumentos financeiros e 
derivativos, sendo eles: I. BM&F – Contratos futuros de mercadoria; II. Consecana - Contratos 
bilaterais com produtores rurais e foco em garantir preço para safras futuras e valorados a 
precificação do “Consecana” e contratos derivativos de açúcar, etanol e moeda estrangeira 
- dólar americano que efetuam coberturas de vendas das safras futuras, como proteção 
correspondentes aos contratos com produtores rurais. O valor justo das operações foi 
mensurado considerando a taxa referencial DI x IPCA Bmf vigente em 31 de dezembro de 2024. 

Resultado de operações com instrumentos financeiros e derivativos
  Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Ganhos nas vendas de ações 5.197 5.468
Perdas nas vendas de ações (1.489) (1.374)
(-) Impostos incidentes sobre receitas  (84) (159)

3.624 3.935
Ganhos nas operações com futuros (BM&F) 24.328 23.514
Perdas nas operações com futuros (BM&F) (15.852) (12.452)
(-) Impostos incidentes sobre receitas (309) (404)

7.449 10.658
Ganho nas operações a termo (Consecana) - 2.503
Perdas nas operações a termo (Consecana) (4.692) (944)
(-) Impostos incidentes sobre receitas - (57)

(4.692) 1.502
Ganho nas operações a termo (Energia) 174.023 402.355
Perdas nas operações a termo (Energia) (171.770) (395.243)
(-) Impostos incidentes sobre receitas - -

2.253 7.112
Total 9.352 23.207
c) Mensuração do valor justo: O grupo divulga as mensurações do valor justo pelo nível 
da seguinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Nível 1 – Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 – Inputs diferentes 
dos preços negociados em mercados ativos incluídos no que são observáveis para o ativo 
ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); • Nível 3 – 
Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado 
(inputs não observáveis).
 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros     
Instrumentos financeiros   33.701  311.599                  -        345.300 
     
 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Passivos financeiros     
Instrumentos financeiros                114  278.632                  -      278.746 
23 TRANSAÇÕES NÃO ENVOLVENDO CAIXA
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o Grupo realizou operações que não 
envolveram caixa, e, por conseguinte, não estão refletidas nas Demonstrações dos Fluxos 
de Caixa: ▪ Integralização de capital no montante de R$316 em 31 de dezembro de 2023.
24 EVENTOS SUBSEQUENTES
O Grupo adota procedimentos internos para identificação e, quando necessário, ajuste ou 
divulgação dos eventos subsequentes ocorridos entre a data-base das demonstrações 
financeiras e a data de aprovação pela diretoria. Entre 31 de dezembro de 2024 e essa data, 
a Administração não identificou eventos subsequentes que requeressem reconhecimento ou 
divulgação em suas demonstrações financeiras.

Guilherme Machado Ferreira
Sócio Administrador
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos
Acionistas da
ATMO Participações S.A.
Belo Horizonte – MG
Opinião sobre as demonstrações contábeis individuas e consolidadas
Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da ATMO Participações 
S.A. (“Companhia” ou “Controladora”), identificadas como “controladora” e “consolidado”, 
que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2024, e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.  
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da ATMO Participações S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuas e consolidadas
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua 
controladora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes ao período anterior
As demonstrações contábeis incluem também informações referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, apresentadas para fins de comparação. Os exames 
das demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 foram conduzidos sob a 
responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório sem modificação 
em 02 de julho de 2024.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuas e consolidadas
A  Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade do Grupo continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Grupo ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança do Grupo são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas
Nossos objetivos são de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos do Grupo; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional do Grupo. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar o Grupo a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
Sociedades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.
Belo Horizonte, 27 de maio de 2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 MG 009485/F-0

Paulo Eduardo Santos 
Contador CRC 1 MG 078750/O-3
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